
ESPELHOS DE CORREÇÃO

QUESTÃO 1

Em sua resposta, o candidato deverá, em “a”, distinguir os critérios constitucionais de fixação da
competência da Justiça Federal, CIVIL e CRIMINAL, atentando para o fato que a competência civil
da justiça federal é fixada em razão da pessoa e da matéria. Após, deverá firmar-se no sentido de
que as atribuições do MPF são coextensivas à competência da Justiça Federal, de modo que não tem
o MPF a ampla liberdade de ajuizar, contra quem quer que seja, ação civil e, assim, fixar na Justiça
Federal a competência para causa tão somente em razão de ser o  parquet federal  o autor. Bem
assim,  deverá  concluir  que  esse  entendimento  restou  firmado  no  julgamento  da  ADI  2794,
oportunidade em que o Eg. STF fixou entendimento de que as atribuições do MPF são coextensivas
àquelas objeto da competência da Justiça Federal. Na mesma linha, o STJ, verbis:. Hodiernamente
prevalece a compreensão no sentido de que o simples fato de a ação de improbidade administrativa
ter sido ajuizada pelo Ministério Público Federal não atrai,  automaticamente,  a competência da
Justiça Federal, pois esta deve ser examinada à luz do que dispõe o art. 109, I, da Constituição
Federal  (AgInt  no  REsp  1625401  /  PE  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL
2016/0199607-7 Relator(a) Ministro SÉRGIO KUKINA (1155) Órgão Julgador T1 – PRIMEIRA
TURMA Data do Julgamento 26/04/2021 Data da Publicação/Fonte)DJe 29/04/2021
.
Já em “b”, o candidato deverá concluir não ter o MPF atribuição para o caso, já que o fato de ter
sido  a  autuação  lavrada  pelo  IBAMA,  por  si  só,  não  atrai  a  competência  federal,  conforme
entendimento  fixado  pelo  Eg.  STF,  segundo  o  qual  “o  interesse  da  União  para  que  ocorra  a
competência da Justiça Federal prevista no artigo 109, IV, da Carta Magna, tem de ser direto e
específico”, não sendo suficiente o “interesse genérico da coletividade, embora aí também incluído
genericamente  o  interesse  da  União”  (REE  166.943,  1ª  T.,  03.03.95,  Moreira;  300.244,  1ª  T.,
20.11.01,  Moreira;  404.610,  16.9.03,  Pertence;  336.251,  09.6.03,  Pertence;  HC  81.916,  2ª  T.,
Gilmar,  RTJ  183/3).  4.  No  caso,  não  há  falar  em  lesão  aos  serviços  da  entidade  autárquica
responsável pela fiscalização: não se pode confundir o fato objeto da fiscalização - a adulteração do
combustível  -  com o exercício das atividades fiscalizatórias  da Agência Nacional de Petróleo -
ANP-,  cujo  embaraço  ou  impedimento,  estes  sim,  poderiam,  em  tese,  configurar  crimes  da
competência da Justiça Federal, porque lesivos a serviços prestados por entidade autárquica federal
(CF, art. 109, IV). [RE 502.915, rel. min.  Sepúlveda Pertence, 1ª T, j. 13-2-2007,  DJE 4 27-4-
2007. 

Na mesma linha: 
Habeas corpus. Crime previsto no art. 46, parágrafo único, da Lei 9.605, de 1998 (Lei de Crimes
Ambientais).  Competência  da  Justiça  comum.  Denúncia  oferecida  pelo  MPF perante  a  Justiça
Federal com base em auto de infração expedido pelo Ibama. A atividade de fiscalização ambiental
exercida pelo Ibama, ainda que relativa ao cumprimento do art. 46 da Lei de Crimes Ambientais,
configura  interesse  genérico,  mediato  ou  indireto  da  União,  para  os  fins  do  art.  109,  IV,  da
Constituição. A presença de interesse direto e específico da União, de suas entidades autárquicas e
empresas  públicas  – o que não se verifica,  no caso  –,  constitui  pressuposto para  que ocorra  a
competência da Justiça Federal prevista no art.  109, IV, da Constituição. [HC 81.916,  rel.  min.
Gilmar  Mendes,  j.  17-9-2002,  2ª  T,  DJ  de 11-10-2002.]  =  RE 598.524 AgR,  rel.  min.  Marco
Aurélio, j. 21-6-2011, 1ª T, DJE de 17-8-2011 
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QUESTÃO 2 

Na  questão  2, em  “a”,  após  dissertar  sobre  o  início  e  o  fim  da  pessoa  natural,  percorrendo
minimamente os dispositivos que cuidam do tema, deverá,  em “b”, concluir pela procedência da
ponderação do causídico, tendo em conta a letra do artigo 10 da Lei de Introdução às Normas do
Direito, cujo teor assim dispõe: Art. 10. A sucessão por morte ou por ausência obedece à lei do país
em que domiciliado o defunto ou o desaparecido, qualquer que seja a natureza e a situação dos
bens.

Ainda, considerando que o falecido não deixou bens no Brasil, restará afastada a regra do §1º, do
mesmo artigo 10, assim redigido:  § 1º A sucessão de bens de estrangeiros, situados no País, será
regulada  pela  lei  brasileira  em benefício  do  cônjuge  ou  dos  filhos  brasileiros,  ou  de  quem os
represente, sempre que não lhes seja mais favorável a lei pessoal do de cujus.  (Redação dada pela
Lei nº 9.047, de 1995).
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